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JULGADO INDICADO 

 

0051860-86.2015.8.19.0203 

Relator: Des. Sérgio Nogueira de Azeredo 

j. 09/08/2023  p. 11/08/2023  

 

Apelação Cível. Ação Reparatória por Danos Materiais e Morais. 

Civil e Processual Civil. Responsabilidade civil do advogado. 

Demandante que postula a reparação pelos prejuízos 

decorrentes de alegada falha na prestação de serviços jurídicos. 

Sentença de improcedência quanto ao pleito compensatório atinente à lesão 

extrapatrimonial, acolhendo, por outro lado, o pedido concernente à indenização material, 

para “condenar solidariamente os réus ao pagamento de danos materiais no valor de 

3.805,50 (três mil oitocentos e cinco reais e cinquenta centavos), a ser corrigido 

monetariamente desde o pagamento, com incidência de juros a partir da citação”. 

Irresignação defensiva. Conflito de interesses que deve ser dirimido à luz das regras de 

direito material e adjetivas alusivas ao regime da responsabilidade subjetiva, nos termos 

do Art. 14, §4°, do CDC e do art. 32 da Lei nº 8.906/94 – Estatuto da OAB. Advogado que, 

no exercício da profissão, cumpre obrigação de fazer, configurando sua omissão, em 

alguns casos, um comportamento ilícito. Celebração de “Contrato de Honorários” entre os 

ora litigantes envolvendo a prática de diversos serviços jurídicos. Réus que, ao longo de 

pouco mais de 1 (um) ano de desempenho do mandato, limitaram-se a demonstrar o 

aviamento de uma única petição, a qual consistia tão somente na modificação do nome do 

advogado cadastrado no feito e não em uma atuação forense propriamente dita. Ausência 
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de quaisquer elementos instrutórios que evidenciem efetivo comparecimento ou atuação 

em sede policial, tampouco a ocorrência de qualquer contato junto à Requerente, 

solicitando documentos, oferecendo informações de andamentos processuais ou 

prestando contas referentes ao desempenho instrumental. Réus que não lograram 

comprovar o devido cumprimento do dever de diligência e informação que permeia a 

relação advogado-cliente, tampouco uma atuação mínima em juízo em atenção aos 

interesses da Representada. Caracterização de negligência apta a ensejar a 

correspondente responsabilização. Obrigação de devolução dos valores adiantados que 

realmente se impunha, havendo procedido adequadamente o Julgador de origem ao 

acolher tal pleito indenizatório formulado. Precedentes deste Nobre Sodalício. Sentença 

escorreita, a qual prescinde de reforma na presente sede. Aplicação do disposto no art. 85, 

§11, do CPC. Conhecimento e desprovimento do recurso. 

 

Leia a íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça converte prisão em flagrante em preventiva de mulher acusada de 

sequestrar e matar professora em Senador Camará 

 

Integrantes de grupo de trabalho de Enfrentamento ao Feminicídio são 

definidos em portaria  

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Simples cópia do título executivo é documento suficiente para iniciar 

ação monitória 
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por unanimidade, que a 

simples cópia do título executivo é documento suficiente para dar início a uma ação 

monitória, competindo ao juízo avaliar, em cada caso concreto, se a prova escrita 

apresentada revela razoável probabilidade de existência do direito. 

 

"Partindo-se de uma interpretação teleológica do artigo 700 do Código de Processo Civil 

(CPC) e tendo em vista a efetividade da tutela jurisdicional e a primazia do julgamento do 

mérito, conclui-se que a simples cópia é documento hábil para lastrear o procedimento 

monitório", afirmou a ministra Nancy Andrighi, relatora. 

 

Ao dar provimento ao recurso especial de um banco, a turma entendeu que, mesmo a 

ação monitória sendo instruída com título de crédito sujeito à circulação, é possível a 

instrução do procedimento com a apresentação da cópia, desde que não tenha havido 

efetiva circulação do título, ou seja, no caso de o autor da ação estar com a sua posse. 

 

O banco ajuizou a ação monitória contra uma empresa de cosméticos e seus avalistas 

para exigir o pagamento de uma cédula de crédito industrial. O juízo de primeiro grau 

julgou procedente o pedido, constituindo o título executivo judicial no valor de R$ 410 mil. 

 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) deu provimento à 

apelação para extinguir o processo sem resolução do mérito, em virtude da falta da versão 

original do título de crédito industrial. 

 

Leis não fazem exigência acerca da originalidade da prova 

 

A ministra Nancy Andrighi explicou que a prova hábil a instruir a ação monitória, nos 

termos do artigo 700 do CPC, precisa demonstrar a existência da obrigação, devendo ser 

escrito e suficiente para influir na convicção do magistrado acerca do direito alegado. 

Nesses casos, afirmou, não há necessidade de prova robusta, mas sim de um documento 

idôneo que permita juízo de probabilidade do direito afirmado pelo autor. 

 

A relatora destacou que os dispositivos legais que regulam a matéria não fazem qualquer 

exigência acerca da originalidade da prova, limitando-se a exigir a forma escrita. Segundo 

Nancy Andrighi, o importante é que a prova seja apta a fundamentar o juízo de 

probabilidade a respeito do crédito, independentemente de se tratar de cópia ou da via 

original do documento. 

 



   

 

"Nesse contexto, a exigência de instrução do procedimento monitório com a via original do 

documento revela-se incompatível com a própria evolução tecnológica pela qual passa o 

fenômeno jurídico, pois qualquer reprodução do documento eletrônico para ser juntado ao 

processo já representaria a exibição de simples cópia", declarou. 

 

Temor de circulação do título original não é motivo para inviabilizar a ação monitória 

 

Quanto à hipótese de ação monitória fundada em título de crédito sujeito à circulação, a 

relatora afirmou que "caberá ao réu impugnar, por meio dos embargos, a idoneidade da 

prova escrita, comprovando ou apresentando fundados indícios da circulação do título, ou 

seja, de que o autor não é mais o verdadeiro credor". 

 

A ministra apontou que, nessa hipótese, compete ao magistrado realizar o juízo de 

admissibilidade do procedimento monitório, examinando a idoneidade do título 

apresentado, podendo indeferir a petição inicial se entender que o documento colacionado, 

em cognição sumária, não confere a segurança necessária acerca da existência do direito 

alegado pelo autor. 

 

Leia a notícia no site 

 

Obrigação da União em reparar danos ao patrimônio cultural cedido é 

subsidiária 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que a União tem 

responsabilidade solidária por omissão na tutela de patrimônio cultural cedido, mas função 

subsidiária na reparação de eventual dano. Para o colegiado, esse entendimento prioriza a 

obrigação de quem deu causa direta à má conservação do bem, sem deixar de oferecer 

mais de uma possibilidade para a reparação do direito difuso. 

 

Na origem do caso, o Ministério Público Federal e o Ministério Público de Santa Catarina 

ajuizaram ação civil pública contra a União, o município de Criciúma (SC) e o 

Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) para cobrar medidas de proteção e 

restauração do Centro Cultural Jorge Zanatta. O imóvel pertence à União e foi tombado 

em 2007 como patrimônio histórico e cultural do município catarinense, que detém a 

respectiva cessão de uso. 

 

O juízo de primeiro grau e o Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) entenderam que 

o município e a União devem responder solidariamente pela conservação do imóvel. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/14082023-Simples-copia-do-titulo-executivo-e-documento-suficiente-para-iniciar-acao-monitoria.aspx


   

 

Segundo a corte catarinense, o ente local tem a posse do espaço há 20 anos e foi 

responsável por sua deterioração. A União, por outro lado, não poderia se eximir da 

obrigação de fiscalizar o próprio bem que foi cedido por meio de convênio. 

 

Em recurso especial, a União pediu que as suas atribuições, decorrentes de eventual 

manutenção da responsabilidade solidária, fossem executadas em caráter subsidiário 

(nesse caso, a reparação do bem cultural seria exigida, primeiramente, do município). 

 

Parâmetro utilizado pelo TJSC pode dificultar a responsabilização de entes públicos 

 

A ministra Assusete Magalhães, relatora do recurso na Segunda Turma do STJ, observou 

que o acórdão do TJSC definiu a responsabilidade solidária a partir de uma suposta 

semelhança do caso com processos em que se pede o fornecimento de medicamentos 

gratuitos por entes públicos. Nesses casos, a Justiça tem entendido que todos os entes 

federados devem cumprir a sentença de procedência do pedido, na medida de suas 

responsabilidades e possibilidades. 

 

No entanto, a magistrada destacou que essa referência proposta pela corte estadual pode 

dificultar ou mesmo tornar inexequível a sentença condenatória. 

 

"Tal diretriz remete o julgador, no cumprimento da sentença de fornecimento de 

medicamentos, às regras de repartição de competências definidas pelo SUS, o que não 

pode ter aplicação no presente caso, em que a obrigação solidária tem origem na cessão 

de uso de bem público", explicou a ministra. 

 

Súmula 652 impõe obrigação de reparar a quem deu causa direta ao dano 

 

De acordo com Assusete Magalhães, a solução da controvérsia passa por critérios 

definidos na Súmula 652 do STJ e já consolidados na jurisprudência da corte. Assim – 

prosseguiu a ministra –, em caso de omissão no dever de fiscalização, a responsabilidade 

civil ambiental solidária da administração pública é de execução subsidiária (ou com ordem 

de preferência). 

 

Amparada pela doutrina, a relatora lembrou que a definição de patrimônio cultural se 

insere em um conceito amplo de meio ambiente, o que torna o entendimento sumular 

adequado ao caso em julgamento. 

 



   

 

"Além de assegurar mais de uma via para a reparação do direito difuso" – concluiu 

Assusete Magalhães ao dar provimento ao recurso da União –, esse entendimento "chama 

à responsabilidade primária aquele que deu causa direta ao dano, evitando que a maior 

capacidade reparatória do ente fiscalizador acabe por isentar ou até mesmo estimular a 

conduta lesiva". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Programa Justiça 4.0 trabalha em melhorias dos autos digitais do PJe 

 

Justiça pela Paz em Casa: semana começa com ações em todo o Brasil 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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